
 

  

FORMAÇÃO EM PERÍCIA ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 

I – OBJETIVOS:  

 

Proporcionar uma formação técnica, alinhando conhecimentos teóricos e práticos, com o 

propósito de capacitar os participantes para atuarem como peritos judiciais e assistentes técnicos 

no âmbito judicial e extrajudicial. O curso está dividido em 4 modelos: 1-  Procedimentos do 

trabalho do perito judicial e extrajudicial, 2 - Cálculos de Liquidação Trabalhista com Pje-Calc, 

3- Perícia em Previdência Social e Previdência Complementar e 4 - Perícia em Contratos 

Bancários.  

 

II – PÚBLICO ALVO:  

O curso destina-se aos profissionais das áreas de economia, contabilidade, administração, 

engenharia, entre outras, que desejem conhecer e atuar como peritos judiciais ou como 

assistentes técnicos. Destina-se, também, aos profissionais que já atuem como peritos e 

assistentes técnicos e que anseiem por aprimorar seus conhecimentos, atendendo, inclusive, às 

exigências dos Conselhos de Classe quanto ao processo de educação continuada. 

 

III – PROGRAMA:  

Módulo I – Procedimentos de trabalho na Perícia Judicial e Extrajudicial 

 

Objetos Específicos: Preparar e qualificar profissionais para atuarem como peritos judiciais e 

assistentes técnicos, tratando dos aspectos técnicos, legais e práticos da função. Proporcionar 

aos participantes conhecimentos básicos relacionados ao tramite processual, precificação dos 

honorários, elaboração do laudo; resposta aos quesitos e, também das competências e 

habilidades necessárias para atuar como perito ou assistente técnico. 

 

Conteúdo Programático:  

 

 O perito – atribuições, competências e habilidades, mercado de trabalho e legislação 

(CPC e Resolução nº 1951/2016) 

 Perícia – história, conceito, prova pericial no Código de Processo Civil, Perícia 

Econômico Financeira 

 Conhecimentos e habilidades desejáveis aos peritos. 

 Direitos e deveres do perito, penalidades e substituição (Código de Processo Civil)  

 Cadastro Nacional de peritos 

 A prova pericial, os meios de prova no Novo Código de Processo Civil 

 O rito processual, em especial a parte que trata da nomeação do perito 

 O Planejamento da Perícia  

 O laudo pericial e o parecer técnico 

 A importância da interpretação das petições e das decisões judiciais 

 Quesitos e pedidos de esclarecimentos 

 Dos honorários do perito  

 

 



 

  

 

Módulo II – Cálculos de Liquidação Trabalhista com Pje-Calc 

Objetos Específicos: Oferecer aos participantes um conjunto de conhecimentos que possibilite 

o aprimoramento dos conhecimentos em cálculos judiciais trabalhistas para liquidação de 

sentença e também para fixação do pedido inicial dos processos além de habilitar os 

participantes na realização e interpretação de cálculos de liquidação trabalhista; (curso 

inteiramente prático). Os conhecimentos são sempre interligados com a legislação trabalhista e 

com exemplos práticos utilizando o PJE-CALC cidadão.  

 

Justificativa: O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) por meio da Resolução nº 

249, de 25 de outubro de 2019, fixou no § 6º "que a partir de 1º de julho de 2020, quaisquer 

cálculos deverão obrigatoriamente ser juntados em PDF e com o arquivo “pjc” exportado pelo 

PJe-Calc”, ou seja, todos os cálculos que antes eram efetuados geralmente por meio de planilhas 

no Excel, agora obrigatoriamente deverão ser elaborados por meio do sistema de cálculos PJE-

CALC. O PJE-CALC é o Sistema de Cálculo Trabalhista desenvolvido pela Secretaria de 

Tecnologia da Informação do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, a pedido do CSJT, 

para ser utilizado em toda a Justiça do Trabalho como ferramenta padrão de cálculos 

trabalhistas e liquidação de sentenças, visando uniformizar os cálculos e os procedimentos. 

Tendo em vista a obrigatoriedade instituída pelo CSJT, tornou-se imprescindível aos 

profissionais aprender a trabalhar com o sistema, para atender a determinação da Resolução nº 

249, de 25 de outubro de 2019. 

 

Conteúdo Programático:  

 

 A reforma trabalhista; 

 Valor dos pedidos; 

 Verbas rescisórias; 

 Adicional de periculosidade/Insalubridade e reflexos; 

 Horas extras e reflexos; 

 Adicional noturno e reflexos; 

 Danos morais; 

 Horas extras intrajornada e reflexos; 

 FGTS; Contribuição Social (INSS); Imposto de Renda; 

 Multas e Indenizações; 

 Honorários Advocatícios (sucumbência) e honorários Periciais; 

 Custas Judiciais. 

 

Módulo III – Perícia Econômico Financeira – Previdência Social e Previdência 

Complementar Fechada (Fundos de Pensão) 

Objetos Específicos: Proporcionar aos participantes o exercício prático em alguns tipos de 

controvérsias que levam à necessidade de produção de prova pericial envolvendo a Previdência 

Social e a Previdência Privada (Fundos de Pensão). Apresentar a estrutura da Previdência Social 

no Brasil, destacando as modificações mais importantes ocorridas, principalmente, a partir e 

após a Constituição de 1988. Demonstrar as principais alterações trazidas pela reforma da 

Previdência Social (PEC nº 06/2019). Evidenciar a relevância das alterações da Previdência 

Social no estabelecimento das premissas de custeio e benefícios dos planos de Previdência 



 

  

Complementar. Possibilitar o conhecimento da estrutura dos planos de benefícios oferecidos 

pelos Fundos de Pensão: tipos (benefício definido / contribuição definida), custeio, resgate, 

portabilidades, aposentadorias programadas e de risco, pensões. Analisar como são constituídas 

as fontes de custeio dos planos de benefícios (contribuições dos participantes e patrocinadoras 

e reserva matemática atuarial). 

 

Conteúdo Programático:  

 Histórico da Previdência Social no Brasil e principais alterações que interferem no 

trabalho da perícia 

 Reforma da Previdência – PEC nº 06/2019 

 Principais ações que envolvem a Previdência Social (INSS) 

 A Previdência Complementar no Brasil (fechada e aberta) e as principais alterações que 

interferem no trabalho da perícia 

 Tipos de planos de benefícios complementares: Benefício Definido, Contribuição 

Definida e Contribuição Variável Misto) 

 Os institutos Previstos pela Lei Complementar 109/2001 – Benefício Proporcional 

Diferido, Portabilidade, Resgate de Contribuições e Autopatrocínio. 

 O custo e o custeio dos planos de previdência complementar (contribuições e reserva 

matemática atuarial) 

 Regulamentos dos planos de benefícios – pontos básicos que devem ser conhecidos pela 

perícia 

 Diferenças e semelhanças entre as perícias ocorridas na fase de conhecimento (ou 

instrução) e na fase de liquidação (ou execução) de sentença 

 Principais ações que envolvem os planos e previdência complementar  

 

Módulo IV – Perícia em Contratos Bancários 

Objetivo Específico: Possibilitar aos participantes o conhecimento das premissas, normas e 

jurisprudências que envolvem as perícias judiciais em contratos bancários. Proporcionar aos 

participantes conhecimentos básicos relacionados às demandas judiciais e extrajudiciais que 

envolvam operações bancárias, tais como empréstimos, cheque especial, cartão de crédito, 

para que se tornem aptos a elaborar laudos e pareceres. 

Conteúdo Programático:  

 Juros simples e compostos, formas de capitalização,  

 Conceitos de Ação Revisional.  

 Anatocismo. Sistemas de amortização (Price, SAC, SACRE e outros).  

 Comissão de Permanência.  

 Elaboração de Laudos Periciais e Pareceres Técnicos.  

 Principais ações que demandam a perícia em contratos bancários (empréstimos, CDC, 

financiamento imobiliário, cheque especial, cartão de crédito). 

 

 

IV – MATERIAL:  



 

  

Imprescindível notebook e possuir o programa PJE-CALC (Versão: 2.5.5) instalada na 

máquina. Download disponível em: https://www.trt8.jus.br/pjecalc-cidadao/instalando-o-pje-

calc-cidadao 

V - INSTRUTORES:  

Vilma Guimarães 

Economista registrada no Corecon-DF sob o número 6658/201. PÓS GRADUAÇÃO - Perícia 

Judicial e Práticas Atuariais com Docência em Ensino Superior – ITCP Cursos e Pós-Graduação 

- DF –2012. GRADUAÇÃO: Ciências Econômicas, Universidade Federal de Goiás (UFG) – 

Conclusão 1985. Perita Econômico-Financeira – Desde 2007, especialista em previdência 

social e previdência complementar (matérias atuariais ou correlatas), e atuação também em 

processos trabalhistas e prestação de contas. Instrutora em Cursos de Pós-Graduação e de curta 

duração nas disciplinas: Introdução à Perícia Judicial e Extrajudicial, Perícia em Fundos de 

Pensão e Docência do Ensino Superior. Instrutora Autônoma: Cursos de Oratória (para 

pequenos grupos), de Relações Interpessoais, de Introdução à Perícia Judicial e de Perícia 

Judicial e Extrajudicial em Planos de Previdência Complementar. Analista na empresa Clips 

Consultoria Ltda, especializada em planos de previdência complementar, de 2007 a 2014. 

Analista de benefícios e assistente técnica em processos judiciais, Fundação Sistel de 

Seguridade Social, de 1988 a 2003. 

Tiago Jazynski  

Formado em Ciências Econômicas pela Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG). Perito 

Judicial e Assistente Técnico em ações trabalhistas e cíveis da Justiça Federal e Estadual nas 

cidades de Ponta Grossa, Castro, Arapongas e Curitiba. Já elaborou mais de 2.000 laudos com 

cálculos de liquidação de sentença em ações trabalhistas. Delegado Regional do Corecon-Pr em 

Ponta Grossa (2015/2016), atual conselheiro efetivo do Corecon-Pr; Coordenador do Núcleo 

Peritos e Auditores Econômicos financeiros do Corecon-Pr (2015/2016). Professor de cursos 

de extensão e pós-graduação na área de perícia financeira e cálculos trabalhistas; especialista e 

Gestão Pública e Especialista em e Gestão Financeira, Controladoria e Auditoria. Atualmente 

cursando Bacharelado em Ciências Contábeis. 

Daniel Fernandes 

Mestrando em Gestão e Marketing Internacional - Universidad Nacional de La Plata (em 

convênio com Export-Akademie de Baden Württemberg, Universidade de Reutlingen - 

Alemanha, Escuela de Administración de Empresas en Barcelona - Espanha, DuPree College 

of Management do Georgia Institute of Technology - USA. Pós-Graduações na Universidade 

Tuiutí do Paraná: - Auditoria - Controladoria - Perícia Judicial Contábil.  

Graduação Universidade Católica de Brasília: - Ciências Contábeis.  

Professor de renomadas instituições como: Universidade Católica de Brasília - Universidade 

Estadual de Goiás. - Sebrae - Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal (Parceria 

com ITCP). Atua como Perito Judicial no e Tribunal Justiça Federal, Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal, Tribunal Regional do Trabalho.  Vasta experiência nas áreas de 

Empreendedorismo - Gestão Estratégica, Administração, Consultoria. Consultor do Sebrae - 

Gestão Financeira, Gestão Estratégica de Negócios, Empreendedorismo. Ainda exerce o 

trabalho de Auditor independente, para diversas instituições, hoje ocupando a função de diretor-

https://www.trt8.jus.br/pjecalc-cidadao/instalando-o-pje-calc-cidadao
https://www.trt8.jus.br/pjecalc-cidadao/instalando-o-pje-calc-cidadao


 

  

presidente da Ácron Assessoria e Consultoria Empresarial. Atualmente é presidente do 

Conselho Regional de Contabilidade do Distrito Federal.  

 

VI – CARGA HORÁRIA/PERÍODO/PARTICIPANTES: 

Módulos Disciplina Professor Período CH. Horário 

1 Introdução a Perícia -  Procedimentos 

do trabalho do perito judicial e 

extrajudicial 

Vilma 

Guimarães  

06 e 07 de março  12 h  06 de março  

(18h 30 às 22h 30) 

07 de março  

(9h às 17h) 

2 Cálculos de Liquidação Trabalhista 

com Pje-Calc 

Tiago 

Jazynski 

20 e 21 de março  12 h  20 de março 

(18h 30 às 22h 30) 

21 de março 

9h às 17h  

3 Perícia em Previdência Social e 

Previdência Complementar 

Vilma 

Guimarães 

17 e 18 de abril  12 h  03 de abril 

(18h 30 às 22h 30) 

04 de abril 

9h às 17h 

4 Perícia em Contratos Bancários  Daniel 

Fernandes 

15 e 16 de maio  12 h  15 de maio 

(18h 30 às 22h 30) 

16 de maio 

9h às 17h 

 


